Decreto n° 12584/2026
fl. nº 2

D E C R E T O  N° 1 2 5 8 4

De 16 de março de 2026
Regulamenta a concessão de adiantamento e auxílio financeiro para custeio de despesas com a participação de atletas e dirigentes em competições esportivas oficiais, com recursos do Fundo Municipal de Esporte e Lazer – FMEL, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e considerando o disposto no artigo 123, inciso I, alíneas “a” e “n”, da Lei Orgânica do Município, e
Considerando a instituição do Fundo Municipal de Esporte e Lazer – FMEL pela Lei Municipal nº 4.704, de 4 de junho de 2024, e sua regulamentação pelo Decreto Municipal nº 11.787, de 29 de abril de 2025;
Considerando que a finalidade do Fundo Municipal de Esporte e Lazer – FMEL é apoiar e suportar financeiramente projetos e ações que visem fomentar o esporte, incluindo o apoio a atletas e equipes representantes do município em competições oficiais;
Considerando a necessidade de custear despesas que, por sua natureza, demandam pronto pagamento, como transporte, alimentação, hospedagem e inscrições em competições;
Considerando o disposto nos artigos 68 e 69 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estabelece o regime de adiantamento (suprimento de fundos) na Administração Pública;
Considerando a necessidade de estabelecer um procedimento claro e seguro para a antecipação de recursos tanto a servidores públicos quanto a particulares (atletas e dirigentes) que representam o Município, garantindo a correta aplicação e o controle do dinheiro público;
Considerando o contido nos processos administrativos nº 13053/2026 e nº 8913/2026;
D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto regulamenta os procedimentos para a concessão de adiantamento e auxílio financeiro, com recursos do Fundo Municipal de Esporte e Lazer – FMEL, para o custeio de despesas relacionadas à participação de delegações do Município de Campo Mourão em competições esportivas oficiais.
Art. 2º A antecipação de recursos para os fins deste Decreto ocorrerá sob duas modalidades:
I - Regime de Suprimento de Fundos: concessão de adiantamento a servidor público efetivo ou comissionado, que ficará responsável pela execução das despesas da delegação;

II - Auxílio Financeiro à Pessoa Física: concessão de auxílio diretamente a atleta ou dirigente que não possua vínculo de servidor público com o município.
Parágrafo único. A modalidade de que trata o inciso I (Regime de Suprimento de Fundos) é a forma preferencial de execução de despesas, devendo a modalidade do inciso II ser utilizada apenas em caráter excepcional e devidamente justificado.

CAPÍTULO II
DO REGIME DE SUPRIMENTO DE FUNDOS A SERVIDOR PÚBLICO
Art. 3º O Suprimento de Fundos consiste na entrega de numerário a servidor público, designado como responsável, para realizar despesas da delegação que não possam submeter-se ao procedimento ordinário de empenho e pagamento.
Art. 4º A solicitação de Suprimento de Fundos será formalizada em processo administrativo próprio, via sistema de gestão, instruído com:

I - Requerimento do servidor responsável;
II - Plano de Trabalho contendo:
a) Descrição da competição (nome, local, data);
b) Justificativa da importância da participação para o Município;
c) Relação nominal de todos os membros da delegação (servidores e não servidores);
d) Estimativa detalhada de todas as despesas (inscrições, transporte, hospedagem, alimentação, etc.), por membro e no total;

III - Indicação da dotação orçamentária do FMEL.
§ 1º Com a apresentação dos documentos citados nos incisos I e II do “caput” deste artigo, o Diretor(a) Municipal de Esportes, de acordo com suas prerrogativas descritas no artigo 344 da Lei 4.859/2025, procederá à conferência dos mesmos e dará autorização para prosseguimento do pleito se estiver de acordo.
§ 2º Com a autorização a que se refere o § 1º deste artigo, a Secretaria de Esportes – SESP procederá ao preenchimento da requisição contábil disponível no sistema de gestão do município.
Art. 5º O servidor responsável pelo suprimento de fundos realizará os pagamentos das despesas de toda a delegação, sendo o único responsável pela gestão dos valores e pela posterior prestação de contas.

CAPÍTULO III
DO AUXÍLIO FINANCEIRO A PESSOA FÍSICA
Art. 6º Em caráter excepcional, quando for inviável a designação de um servidor para acompanhar a delegação, poderá ser concedido Auxílio Financeiro diretamente a atleta ou dirigente não servidor.
Art. 7º A solicitação de Auxílio Financeiro seguirá os mesmos requisitos do artigo 4º deste Decreto, devendo o processo conter justificativa expressa do(a) Secretário(a) Municipal de Esportes sobre a impossibilidade de aplicação do Regime de Suprimento de Fundos.
Parágrafo único. A concessão do auxílio será executada por meio de dotação orçamentária do FMEL.

CAPÍTULO IV
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 8º É dever de todo beneficiário de adiantamento ou auxílio, nos termos deste Decreto, prestar contas do total dos recursos recebidos.

Art. 9º A prestação de contas deverá ser apresentada à Secretaria Municipal de Esportes no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data de retorno da delegação.
Art. 10. O processo de prestação de contas deverá conter:
I - Relatório de viagem, atestando a realização do objeto;
II - Demonstrativo financeiro, confrontando as despesas estimadas e as realizadas;
III - Originais dos comprovantes de despesas, como notas fiscais, recibos, bilhetes de passagem, e outros documentos idôneos, emitidos em nome e CNPJ do Município de Campo Mourão;
IV - Comprovante de devolução ao FMEL de eventual saldo não utilizado.

Art. 11. É vedada a aceitação de comprovantes de despesas com bebidas alcoólicas, cigarros, itens de uso pessoal ou qualquer outro gasto não relacionado estritamente ao objeto do plano de trabalho.

Art. 12. O Secretário(a) Municipal de Esportes analisará a prestação de contas emitindo parecer, e, se aprovada, encaminhará o processo a Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento para os devidos registros.
Art. 13. A não apresentação da prestação de contas no prazo, ou sua rejeição, implicará na instauração de Tomada de Contas Especial, com a inscrição do débito em nome do responsável e a adoção das medidas administrativas e judiciais para o ressarcimento ao erário, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
Parágrafo único. Nenhum novo adiantamento ou auxílio será concedido a quem esteja em situação irregular com prestações de contas anteriores.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14. Os valores de referência para alimentação e limites de hospedagem observarão, no que couber, os parâmetros fixados em Decreto municipal que regulamenta a concessão de diárias aos servidores públicos municipais.
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”

Campo Mourão, 16 de março de 2026.

João Douglas Fabrício
Prefeito Municipal
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